
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3063992 - RS(2025/0371823-7)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : REJANE DE ALMEIDA RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MAURICIO DAL AGNOL
ADVOGADA : FERNANDA RIGOTTO CANABARRO - RS066244

EMENTA

DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL. CLÁUSULA DE ÊXITO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão de inadmissão
do Tribunal de origem, em que se discutem óbices de direito intertemporal e
aplicação de súmulas impeditivas de conhecimento.
2. A controvérsia diz respeito à ação de arbitramento de honorários advocatícios,
em que se pleiteia o afastamento da prescrição quinquenal e a condenação ao
pagamento de honorários sobre valores recebidos na demanda em que houve
atuação sob cláusula de êxito. O valor da causa foi fixado em R$ 8.313,61.
3. A sentença julgou extinta a ação, com resolução de mérito, pela prescrição, e
fixou honorários sucumbenciais em 10% sobre o valor atualizado da causa.
4. A Corte de origem afastou a prescrição, arbitrou honorários contratuais em 17%
sobre os valores recebidos e fixou honorários sucumbenciais em 10% sobre o
proveito econômico, com suspensão da exigibilidade por gratuidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se o prazo prescricional quinquenal
corre da revogação do mandato, nos termos do  V, da  e do art. 25,  Lei n. 8.906/1994

 § 5º, II, do CC; e (ii) saber se há divergência jurisprudencial suficiente,art. 206,
com cotejo analítico, para reconhecer a prescrição a partir da cessação do mandato.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O entendimento desta Corte é que, em contratos com cláusula de êxito, o termo
inicial da prescrição é a data do recebimento dos valores pelo cliente, o que atrai a
aplicação da Súmula n. 83 do STJ.
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7. A alegada divergência jurisprudencial não foi demonstrada por ausência de
cotejo analítico, em desacordo com o  § 1º, do CPC e o  § 1º, do art. 1.029,  art. 255,
RISTJ, além de incidir o óbice da Súmula n. 13 do STJ quando o paradigma é do
mesmo Tribunal de origem.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para reconhecer que, emTese de julgamento
honorários pactuados com cláusula de êxito, o termo inicial da prescrição é a data
do recebimento dos valores pelo cliente. 2. A Súmula n. 13 do STJ afasta o
dissídio com acórdão do mesmo Tribunal de origem e os arts. 1.029, § 1º, do CPC,
e 255, § 1º, do RISTJ exigem cotejo analítico.”

 CC,  § 5º, II; ;Dispositivos relevantes citados:  art. 206,  Lei n. 8.906/1994, art. 25, V
CPC, arts. 1.029, § 1º, 85, § 11, 85, § 2º; RISTJ,  § 1º. art. 255,

 STJ, Súmulas n. 83, 7, 13; STJ,Jurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.996.120/RS,

em  DJEN de  STJ, AgInt no  relator 15/9/2025,  18/9/2025;  REsp n. 1.554.329/MS,
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 13/2/2023,  28/2/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 17/03/2026  23/03/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .24 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3063992 - RS(2025/0371823-7)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : REJANE DE ALMEIDA RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MAURICIO DAL AGNOL
ADVOGADA : FERNANDA RIGOTTO CANABARRO - RS066244

EMENTA

DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL. CLÁUSULA DE ÊXITO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão de inadmissão
do Tribunal de origem, em que se discutem óbices de direito intertemporal e
aplicação de súmulas impeditivas de conhecimento.
2. A controvérsia diz respeito à ação de arbitramento de honorários advocatícios,
em que se pleiteia o afastamento da prescrição quinquenal e a condenação ao
pagamento de honorários sobre valores recebidos na demanda em que houve
atuação sob cláusula de êxito. O valor da causa foi fixado em R$ 8.313,61.
3. A sentença julgou extinta a ação, com resolução de mérito, pela prescrição, e
fixou honorários sucumbenciais em 10% sobre o valor atualizado da causa.
4. A Corte de origem afastou a prescrição, arbitrou honorários contratuais em 17%
sobre os valores recebidos e fixou honorários sucumbenciais em 10% sobre o
proveito econômico, com suspensão da exigibilidade por gratuidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há três questões em discussão: (i) saber se o prazo prescricional quinquenal
corre da revogação do mandato, nos termos do  V, da  e do art. 25,  Lei n. 8.906/1994

 § 5º, II, do CC; e (ii) saber se há divergência jurisprudencial suficiente,art. 206,
com cotejo analítico, para reconhecer a prescrição a partir da cessação do mandato.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. O entendimento desta Corte é que, em contratos com cláusula de êxito, o termo
inicial da prescrição é a data do recebimento dos valores pelo cliente, o que atrai a
aplicação da Súmula n. 83 do STJ.
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7. A alegada divergência jurisprudencial não foi demonstrada por ausência de
cotejo analítico, em desacordo com o  § 1º, do CPC e o  § 1º, do art. 1.029,  art. 255,
RISTJ, além de incidir o óbice da Súmula n. 13 do STJ quando o paradigma é do
mesmo Tribunal de origem.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para reconhecer que, emTese de julgamento
honorários pactuados com cláusula de êxito, o termo inicial da prescrição é a data
do recebimento dos valores pelo cliente. 2. A Súmula n. 13 do STJ afasta o
dissídio com acórdão do mesmo Tribunal de origem e os arts. 1.029, § 1º, do CPC,
e 255, § 1º, do RISTJ exigem cotejo analítico.”

 CC,  § 5º, II; ;Dispositivos relevantes citados:  art. 206,  Lei n. 8.906/1994, art. 25, V
CPC, arts. 1.029, § 1º, 85, § 11, 85, § 2º; RISTJ,  § 1º. art. 255,

 STJ, Súmulas n. 83, 7, 13; STJ,Jurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.996.120/RS,

em  DJEN de  STJ, AgInt no  relator 15/9/2025,  18/9/2025;  REsp n. 1.554.329/MS,
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 13/2/2023,  28/2/2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por REJANE DE

ALMEIDA RODRIGUES contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, pelos

óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 225-238.

O recurso especial foi interposto, com fundamento no  III,  e art. 105,  a  c,

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio

Grande do Sul em apelação cível nos autos de ação de arbitramento de honorários

advocatícios.

O julgado foi assim ementado (fl. 141):

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE

ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CLÁUSULA DE
ÊXITO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL AFASTADA. TERMO INICIAL DA
PRESCRIÇÃO. ARBITRAMENTO REALIZADO. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
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1. Apelação interposta pela parte autora em face de sentença que julgou
prescrita a ação de arbitramento de honorários advocatícios, fundamentada em
contrato com cláusula de êxito. O autor busca o afastamento da prescrição
quinquenal e a condenação da ré ao pagamento de honorários sobre os valores
recebidos na demanda judicial em que atuou.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir o termo inicial do prazo

prescricional para o arbitramento de honorários advocatícios em contrato com
cláusula de êxito; (ii) arbitrar o percentual de honorários advocatícios devidos em
razão da prestação parcial dos serviços advocatícios.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O termo inicial da prescrição para cobrança de honorários advocatícios

contratados sob cláusula de êxito, em que o mandato foi revogado por ato unilateral
do mandante antes do término do processo, é a data do efetivo recebimento dos
valores pela parte representada, conforme entendimento consolidado pelo Superior
Tribunal de Justiça, afastando-se a tese de que a revogação do mandato marca o
início do prazo prescricional.

4. No caso concreto, o pagamento dos valores devidos à cliente ocorreu em
 e a ação foi ajuizada em  dentro do prazo prescricional de15/03/2019,  01/09/2023,

cinco anos, razão pela qual se impõe o afastamento da prescrição reconhecida na
sentença.

5. Comprovada a prestação de serviços advocatícios pelo autor na fase de
conhecimento e na execução até sua inabilitação profissional, os honorários devem
ser fixados de forma proporcional ao serviço realizado. Arbitramento realizado em
17% sobre os valores recebidos pela ré, que se mostra adequado à extensão e
complexidade do trabalho realizado.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso provido.
Tese de julgamento: “1. O prazo prescricional para a ação de arbitramento de

honorários advocatícios pactuados com cláusula de êxito, em que o mandato foi
revogado por ato unilateral do mandante antes do término do processo, tem como
termo inicial a data da implementação da condição suspensiva, ou seja, o êxito da
demanda. 2. Os honorários advocatícios devem ser arbitrados de forma proporcional
à extensão dos serviços prestados, considerando o percentual ajustado
contratualmente e o trabalho efetivamente realizado.

 
No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:
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a) 206, § 5º, II, do Código Civil, porque a prescrição deveria ter sido

contada da cessação do mandato em  e, por isso, estaria consumada 27/2/2014

quando do ajuizamento em  tendo o acórdão recorrido afastado 1/9/2023,

indevidamente o termo inicial legal do prazo quinquenal; e

b) 25, V, da  já que o acórdão recorrido deveria ter Lei n. 8.906/1994,

aplicado como termo inicial da prescrição a renúncia ou a revogação do mandato,

ocorrida com a suspensão do advogado, o que imporia a extinção do feito pelo

decurso do prazo.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a prescrição

quinquenal, com a reforma do acórdão recorrido e a manutenção da sentença de

extinção.

Contrarrazões às fls. 158-195.

É o relatório.

 

VOTO

A controvérsia diz respeito à ação de arbitramento de honorários

advocatícios em que a parte autora pleiteou o afastamento da prescrição

quinquenal e a condenação da ré ao pagamento de honorários sobre os valores

recebidos na demanda em que atuou. Valor da causa é de R$ 8.313,61.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou extinta a ação, com

resolução de mérito, pela prescrição, e fixou honorários sucumbenciais em favor

do patrono da ré em 10% sobre o valor atualizado da causa.

A Corte de origem reformou a sentença para afastar a prescrição,

arbitrou os honorários contratuais em 17% sobre os valores recebidos pela ré e

fixou honorários sucumbenciais em favor do autor em 10% sobre o proveito

econômico, suspendendo a exigibilidade, por gratuidade.
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I - Arts. 206, § 5º, II, do Código Civil e 25, V, da Lei n. 8.906/1994

No recurso especial, a agravante alega que o prazo prescricional de 5

anos deveria correr da revogação do  da atuação profissional domandato/suspensão

advogado em  de modo que a demanda proposta em  estaria 27/2/2014,  1/9/2023

prescrita, devendo prevalecer a regra do  V, do Estatuto da OAB e do art. 25,

 § 5º, II, do Código Civil.art. 206,

O acórdão recorrido concluiu que, em contrato com cláusula de êxito, o

termo inicial da prescrição é a data do efetivo recebimento dos valores pelo cliente,

ocorrida em  aplicando a orientação consolidada do STJ e afastando a 15/3/2019,

tese de termo inicial na revogação do mandato (fl. 141).

Assim, ao decidir que o termo inicial da prescrição, em honorários

pactuados sob cláusula de êxito, é a data do êxito da demanda (levantamento dos

valores), está em sintonia com o entendimento do STJ.

Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Nesse sentido, os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO
DO RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. TEMA NÃO
DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 282 DO STF. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DO STJ. ACÓRDÃO EM
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. REVISÃO.
PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. VIOLAÇÃO DO  DO ART. 1.022
NCPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL
NÃO DEMONSTRADAS. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza, pois a
ausência dos dispositivos legais indicados como violados impede o conhecimento
do recurso especial, caracterizando, dessa maneira, a ausência de fundamentação
jurídica e legal, conforme previsto na Súmula n. 284 do STF.

2. A matéria referente ao º, § 2º, da LINDB não foi objeto de debate art. 2
prévio nas instâncias de origem. Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos
termos da Súmula n. 282 do STF, aplicável por analogia.
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3. A matéria referente aos arts. 42 da  e 682, III, do  Lei n. 8.906/1994 CC/2002
não foi objeto de debate prévio nas instâncias de origem. Ausente, portanto, o
devido prequestionamento nos termos da Súmula n. 211 do STJ.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, O termo inicial do prazo de
prescrição da pretensão ao recebimento de honorários advocatícios contratados sob
a condição de êxito da demanda judicial, no caso em que o mandato foi revogado
por ato unilateral do mandante antes do término do litígio judicial, à luz do princípio
da , é a data do êxito da demanda, e não a da revogação do mandato actio nata
(AgInt no  Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS AREsp 1.106.058/RS,
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de . 14/10/2019,  16/10/2019)

Precedentes.
4. Alterar aas conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do acervo

fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
5. Inexistentes as hipóteses do  II, do NCPC (art. 535 do art. 1.022,  CPC/1973)

, não merecem acolhimento os embargos de declaração que têm nítido caráter
infringente.

6. Os embargos de declaração não se prestam à manifestação de
inconformismo ou à rediscussão do julgado.

7. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial. (
 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.996.120/RS,

em  DJEN de ) 15/9/2025,  18/9/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO DE ARBITRAMENTO. VIOLAÇÃO
DO  DO  NÃO OCORRÊNCIA. RENÚNCIA AO ART. 1.022  CPC/2015.
MANDATO. PACTUAÇÃO DE REMUNERAÇÃO EXCLUSIVAMENTE POR
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. ARBITRAMENTO JUDICIAL.
POSSIBILIDADE. CONDIÇÃO SUSPENSIVA. QUESTÕES DE FATO NÃO
ANALISADAS NO ACÓRDÃO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.
AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. "A jurisprudência pacífica do STJ possui o entendimento no sentido de que,
nos contratos de prestação de serviços advocatícios com cláusula de remuneração
exclusivamente por verbas sucumbenciais, a rescisão unilateral do contrato pelo 

 justifica o arbitramento judicial da verba honorária pelo trabalhocliente/contratante
exercido pelo advogado até o momento da rescisão contratual" (AgInt no

 Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTAAREsp 1.560.257/PB,
TURMA, julgado em  DJe de . 20/4/2020,  23/4/2020)

2. Em tais contratações, o êxito na demanda é fator determinante não só do an
debeatur, mas também do quantum debeatur, pois, além de definir o dever de
adimplir, estabelece também a base de cálculo do valor a ser pago, caso devido.

3. Por essa razão, "O termo inicial do prazo de prescrição da pretensão ao
recebimento de honorários advocatícios contratados sob a condição de êxito da
demanda judicial, no caso em que o mandato foi revogado por ato unilateral do
mandante antes do término do litígio judicial, à luz do princípio da actio nata, é a
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data do êxito da demanda, e não a da revogação do mandato"(AgInt no
 Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,AREsp 1.106.058/RS,

TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de . 14/10/2019,  16/10/2019)
4. Na hipótese dos autos, ao julgar o pedido de arbitramento improcedente, o

Tribunal de origem não analisou se os processos com relação aos quais se pleiteia o
arbitramento judicial das verbas honorárias já teriam sido definitivamente julgados e
se houve, de fato, êxito nas demandas, dependendo o adequado deslinde da
demanda, portanto, da análise do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado
pela  razão pela qual devem os autos retornar à origem para Súmula 7/STJ,
rejulgamento das apelações.

5. Agravo interno parcialmente provido, com a determinação de retorno dos
autos ao Tribunal de origem, a fim de que reexamine a causa à luz do entendimento
do Superior Tribunal de Justiça. (AgInt no  relator Ministro REsp n. 1.554.329/MS,
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 13/2/2023,  28/2/2023.

 
 

II - Divergência jurisprudencial

Sustenta que o Tribunal de origem, ao afastar a prescrição quinquenal

contada da revogação do mandato, divergiu de acórdão do próprio Tribunal de

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que reconheceu a prescrição a partir da

cessação do mandato.

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea  do c

permissivo constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais

para a comprovação do dissídio jurisprudencial, conforme prescrições dos arts.

1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do RISTJ.

Isso porque não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas,

pois, além de juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por

divergentes ou de mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram

publicados, deve a parte recorrente proceder ao devido confronto analítico,

demonstrando a similitude fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso.

Portanto, está prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial ante a

não realização do devido cotejo analítico.
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A alegação de dissídio jurisprudencial baseada em acórdão paradigma

do próprio Tribunal de origem, atrai a incidência do óbice da Súmula n. 13 do STJ.

III - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Nos termos do § 11 do  do Código de Processo Civil, majoro, em art. 85

10% sobre o valor já arbitrado nas instâncias de origem, os honorários

advocatícios em desfavor da parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os

limites percentuais previstos no § 2º do referido artigo e ressalvada eventual

concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA55002236 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 16/03/2026 10:56:43
Código de Controle do Documento: 96b913d9-f4ce-4b23-9336-bb17252d4869



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.063.992 / RS
Número Registro: 2025/0371823-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
51845983920238210001

Sessão Virtual de  a 17/03/2026  23/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REJANE DE ALMEIDA RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MAURICIO DAL AGNOL
ADVOGADA : FERNANDA RIGOTTO CANABARRO - RS066244

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos17/03/2026  23/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 23 de março de 2026
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